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    INTRODUÇÃO




    A vida em sociedade exige a regulação da convivência entre as pessoas e a administração pública. A Constituição que rege as ações do Estado, bem como as normas infraconstitucionais criadas e aplicadas pelo Poder Público, constitui o Direito Objetivo, que sempre pressupõe os direitos e deveres individuais materiais e formais dos cidadãos. Na qualidade de conjunto de normas, ele é aplicado pelo detentor do poder no exercício da jurisdição1. Para nossos propósitos, cumpre ressaltar que a jurisdição somente pode emergir por meio da linguagem, pois, pela expressão linguística as partes discursam em defesa das teses e, no uso de suas atribuições, os julgadores proferem decisões e as comunicam pelo discurso jurídico decisório.




    Esse proceder regulador e legal instituiu uma crença que perdura desde o Império Romano e foi reforçada durante a Revolução Francesa: o Poder Judiciário, representado por juízes, desembargadores e ministros dos tribunais superiores, decide com imparcialidade, objetividade e neutralidade, uma vez que é desprovido de interesses na causa. Observe-se, porém, que as instituições são regidas por seres humanos e, por isso, passíveis de erros, acertos e envolvimento diversos.




    Para Aristóteles (1991, p. 210), o objetivo do ser humano é visar a um bem, sobretudo ao bem comum, que emerge da convivência social. O filósofo realçava a ideia de que toda “cidade” é uma espécie de associação que igualmente tem por alvo algum bem. O bem maior, portanto, envolveria a sociedade política. Com base nesse conceito de bem comum, Aristóteles foi o grande precursor da separação dos poderes ao dividir o Estado em Poder Deliberativo, Poder Executivo e Poder Judiciário.




    Posteriormente, John Locke (1632 - 1704) defendeu que caberia ao Poder Legislativo a responsabilidade de elaborar Leis; ao Poder Executivo, aplicá-las; e ao Poder Federativo do Monarca, tratar das questões de ordem externa. Portanto, essa classificação se restringe essencialmente a dois Poderes: o Legislativo e o Executivo. A esse respeito, Norberto Bobbio (1998, p. 231) afirma que habitualmente o Estado tem três poderes: Legislativo, Judiciário e Executivo. Todavia, para Locke, considerado, muitas vezes e erroneamente, o precursor da teoria dos Três Poderes, eles são apenas dois, pois os Poderes Executivo e Federativo se concentrariam na pessoa do Monarca.




    Foi, porém, Montesquieu (1996) quem criou o modelo da tripartição dos Poderes, que se tornou mais aceito ao longo do tempo. Apesar de independentes, devem atuar de forma harmoniosa para preservar os interesses do principal elemento, o povo, que, com o território e a soberania caracteriza o Estado. Todos esses componentes, cristalizados como inalienáveis do discurso decisório, não são assim tão óbvios, pois, entre outros motivos também importantes, há a complexidade das relações nas sociedades humanas. As decisões judiciais envolvem situações que vão desde os problemas fundamentais da linguagem até os fatores que influenciam na produção, no significado e no resultado discursivo, resumidos no processo judicial.




    Assim considerada, a atividade judicial se realiza por meio do processo que, por natureza, apresenta uma sequência interativa decorrente dos conflitos de interesses postos em julgamento. Os advogados falam em nome dos clientes, os promotores falam em nome do sistema acusatório, e os juízes falam em nome do Poder Público. Na atividade judicial, estabelece-se uma interação permeada por intencionalidades e, por fim, as questões são decididas em regra, em juízos de primeiro grau, por meio de sentenças, e nos tribunais, por meio de acórdãos.




    Consequentemente, é pelo processo judicial que se objetiva estruturar o pensamento inscrito em documentos que permitam encontrar uma verdade sobre cada caso em análise. No entanto, conforme afirma Platão (2008), a doutrina de Protágoras assegura que não existe verdade em si, mas uma verdade em cada indivíduo e, num embate, o importante é aquilo que permite fazer valer e impor uma ideia, o que é possível concluir no sentido da frase: “Tal como cada coisa se apresenta para mim, assim ela é para mim, tal como ela se apresenta para você, assim ela é para você” (Platão, 2008, p. 32).




    Essa constatação faz-nos questionar a validade da primazia do uso racional da linguagem no juízo decisório como instrumento de pacificação social. Se considerarmos que o vocábulo sentença vem do latim sententia, derivado, por sua vez, do verbo sentio, que significa sentir, os julgamentos, como é próprio do ser humano, são carregados de sentimentos e emoções. Logo, podemos considerar a própria sentença como uma máxima ou uma frase que encerra um pensamento moral ou julgamento com base no sentir. Essa é a posição que adotamos nesta tese: a suposta imparcialidade é regulada pela verossimilhança e pelo poder de persuasão dos oradores.




    No ideal de criar parâmetros para os julgamentos, as legislações, tanto a constitucional quanto as infraconstitucionais, normatizaram as presunções judiciais, seja em nível absoluto, sejam em nível relativo. As presunções absolutas deveriam ser sumariamente aplicadas, sem possibilidade de serem relativizadas nos julgamentos. Entretanto, antes de qualquer ato processual ou atitude técnico-formal do julgador na qualidade de Poder Estatal, além da procura de verossimilhança e a investigação do que se passa na realidade, estão os seres humanos inter-relacionados, com idiossincrasias, formações sócio-históricas culturais, crenças e ideologias, inclusive políticas, que resultam em consequências jurídicas.




    Outra reflexão se impõe, sobretudo para os estudiosos da Retórica: Isócrates (Lacerda, 2011) dizia que cabe ao homem não só conhecer a verdade, mas também aprender a conviver com a opinião. Desse modo, uma vez que o discurso, enquanto fenômeno dialético, apresenta argumentos que expressam as opiniões, com base em raciocínios compostos por juízos que, por sua vez, têm como fundamento os valores, as crenças e as ideologias implícitas na argumentatividade, os fundamentos decisórios podem ser recolhidos nos lugares retóricos. Por conseguinte, ainda que bem expressados os motivos, há, no ato de julgar, uma inevitável carga de presunção, pois, nas decisões judiciais, a verossimilhança das teses é construída pela argumentação, e não pelo que é em si.




    Entre as presunções judiciais, a de inocência admite prova em contrário e é considerada relativa. De acordo com a Constituição Federal do Brasil de 1988, essa presunção persiste até o trânsito em julgado da sentença condenatória que somente a partir do momento em que não há mais a possibilidade de interposição de qualquer recurso. Portanto, enquanto houver recursos pendentes, não há trânsito em julgado e, de acordo com a Constituição Federal, persiste a presunção constitucional de inocência dos acusados de praticar crimes. Ademais, o Código de Processo Penal Brasileiro regulamenta essa questão ao prever que os acusados podem ser presos ou em flagrante, ou por meio de decretos de prisão provisória ou preventiva ou ao final do processo om o trânsito em julgado da sentença condenatória.




    Diante dessas normativas, aparentemente não haveria espaço para se pretender executar provisoriamente a pena criminal, uma vez que os recursos pendentes poderiam tanto absolver os acusados quanto anular os processos por algum vício neles existentes. Essa é uma questão controvertida que não tinha muita notoriedade e era decidida caso a caso, até que, no período compreendido entre 2009 e 2019, o Supremo Tribunal Federal passou a se posicionar mais efetivamente a respeito da execução antecipada da pena criminal.




    A partir de 2009, com o julgamento do HC n. º 84.078 (Brasil, 2009) que foi relatado pelo ministro Eros Grau, prevaleceu no STF a tese de que a execução da pena criminal era vedada pela legislação e conflitava com o disposto na Constituição a respeito do princípio da presunção inocência. Entretanto, no ano de 2016 o STF mudou o posicionamento com o julgamento do HC n. º 126.292 (Brasil, 2016) que foi relatado pelo ministro Teori Zavasck. Nesse julgamento, prevaleceram os argumentos vencidos em 2009, e o Tribunal passou a permitir a execução provisória da pena Criminal.




    Aquele posicionamento, porém, foi revisto no ano de 2019 no julgamento das ações declaratórias de constitucionalidade n. º 43, 44 e 54 (Brasil, 2019) relatadas pelo Ministro Marco Aurélio. Naquelas ações foi declarada a constitucionalidade do artigo 283 do Código de Processo Penal que determina ser necessário o trânsito em julgado da condenação para a execução da pena. Dessa forma, o STF retomou o entendimento de que é contrária à Lei e à Constituição a execução provisória da pena criminal.




    Como se pode perceber, na retórica jurídica, a subjetividade faz com que a mistura das palavras com as próprias finalidades discursivas confira um caráter individual aos argumentos construídos, com fim de adequá-los aos objetivos do retor. Portanto, com base na retórica, impõe-nos analisar e compreender a força argumentativa dessas mudanças de posicionamento do STF no período de uma década.




    Essa alteração no posicionamento da maioria dos ministros do STF em curto período histórico suscita indagações, pois refletem a pressão do auditório no discurso jurídico. Esta tese demonstra por meio das análises realizadas que os julgadores expressam nas decisões os valores, as crenças e as ideologias, tanto as individuais, como as sociais que advém da opinião comum (doxa) e que se transforam em endoxa ao serem expressas nos discursos decisórios proferidos.




    Em função dessas reflexões iniciais, estabelecemos como objetivo geral do presente estudo demonstrar que as crenças, valores, ideologias e opiniões pessoais – doxa - dos julgadores se expressam no discurso jurídico decisório.




    Quanto aos objetivos específicos, estabelecemos os seguintes:




    1 – Identificar os tipos de argumentos e os lugares retóricos empregados na argumentação para a fundamentação das decisões do STF encontrados no corpus de análise.




    2 – Analisar e interpretar como o ethos, o pathos e o logos se apresentam e expressam no discurso as opiniões, crenças e valores nas decisões dos ministros do Supremo Tribunal Federal.




    3 – Analisar e interpretar como os elementos da doxa - recolhidos nos lugares comuns - se transformam em endoxa a partir de crenças e valores da sociedade.




    Para responder à questão proposta, e cumprir os objetivos estabelecidos, selecionamos, como corpus de análise, os três votos vencedores nas decisões proferidas pelo STF nos anos de 2009, 2016 e 2019 a respeito da execução antecipada da pena criminal.




    Trata-se, pois, de uma investigação na área de Língua Portuguesa, situada na linha de pesquisa “Texto e discurso nas modalidade oral e escrita”, com foco na argumentação jurídica e baseada na análise retórica, que contempla o estudo bibliográfico de estratégias linguístico-textuais empregadas na argumentação a partir da doxa, da endoxa e das crenças, bem como dos lugares retóricos e dos valores expressados na fundamentação das decisões dos ministros do STF a respeito da execução antecipada da pena criminal.




    O referencial teórico utilizado abrange os estudos desenvolvidos por Aristóteles (2005), Ferreira (2010), Meyer (1993), Perelman (1996; 1998), Perelman e Olbrechts-Tyteca (2019), Reboul (2004), Tringali (2013) e Van Djik (1999), a respeito da retórica, argumentação, lógica jurídica, e ideologia. Por meio da análise retórica e das categorias argumentativas, será possível identificar as opiniões que estruturam as decisões, especialmente no que diz respeito aos topoï ou lugares, à Lógica, a doxa e a endoxa, e à ideologia.




    Com vistas a melhor organizar o percurso empreendido, esta tese divide-se em quatro seções. Contextualizamos o trabalho na introdução. No capítulo 1, apresentamos estudos sobre o Direito e a Retórica, com destaque para a argumentação, a questão e o raciocínio, a opinião, a doxa e endoxa, as crenças, os valores, as hierarquias e os lugares. No capítulo 2, focalizamos a intepretação do Direito sob a perspectiva retórica. Ademais, estudamos o auditório no discurso jurídico, o ethos, o pathos e o logos, bem como as presunções judiciais e a presunção de inocência no Direito Penal. No capítulo 3, tratamos da execução antecipada da pena, dos valores e ideologia, do contexto no período estudado e do acórdão judicial, como tipo de discurso em análise. No capítulo 4, analisamos o corpus composto pelas decisões do STF a respeito da execução antecipada da pena entre os anos de 2009 e 2019. Na sequência, passamos à conclusão, seguida das referências e os anexos, que contêm as três decisões analisadas.




    Estabelecidas as diretrizes que norteiam o presente trabalho, ocupamo-nos, a seguir, dos fundamentos teóricos dos quais nos valemos para a sua realização.




    




    

      

        	1 No Brasil, a jurisdição é exercida pelo Poder Judiciário. O termo deriva do latim jurisdictio, que significa “dizer o direito”. É, portanto, um poder que o Estado tem de aplicar o direito positivo a um caso concreto para a resolução de conflitos.
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    DIREITO E RETÓRICA




    1.1 Os conceitos que sustentam o Direito 





    Segundo o pensamento de Nietzsche (2008), o mundo de conceitos humanos se compara à construção de teias elaboradas sobre fundamentos instáveis a partir de criações individuais. Isso porque qualquer coisa que tenhamos como verdade — desde as categorias básicas de nossa orientação, até as mais complexas — surge como uma arbitrária abstração das diferenças individuais, como se cada conceito fosse tecido por mãos ineptas da sorte.




    Nessa perspectiva, as verdades são criadas a partir de uma compreensão de mundo como algo próprio de quem a elabora. Uma vez estabelecidos os conceitos de forma antropomórfica, os seres humanos constroem suas certezas e convicções que, por sua vez, sustentam as relações pessoais. O mesmo ocorre com os conceitos de Direito e Justiça.




    Quanto ao significado, o vocábulo “direito” está relacionado ao tempo, ao espaço, às relações sociais, e aos fatores de ordem pessoal, como a ideologia, a moralidade, a religião etc. O termo pode se referir à direção correta, à posição do corpo, ao caráter da pessoa, aos costumes, à ética, ao justo e ao que é correto. Também, pode se tratar de prerrogativa legal conferida a alguém, bem como ao privilégio de praticar determinado ato e à autorização legal para realizar alguma ação.




    Na linguagem jurídica, o termo “direito” pode se constituir tanto no conjunto de normas que regem uma sociedade, quanto na faculdade de exigir um comportamento positivo ou negativo da pessoa perante o titular de alguma prerrogativa. Do mesmo modo, diz respeito à própria ciência jurídica, que se dedica a estudar as regras e os processos que regulamentam e regem as relações sociais, assim como aos vários ramos em que se divide o estudo e a aplicação das normas, tais como “Direito Processual”, “Direito Civil”, “Direito Constitucional”, “Direito Penal”, etc.




    Assim, a referência a “direito” sempre deve considerar o uso ordinário da palavra, a partir do contexto e das propriedades que devem estar presentes quando se emprega o termo.




    1.2 A Retórica





    Tal como o termo “Direito” suscita divergências e discussões, outro tema controvertido é a conceituação e o entendimento do que seja a “Retórica”. Conforme Tringali (2014, p. 13), quando se emprega o vocábulo, é necessário esclarecer a qual “Retórica” se alude, pois há em circulação várias disciplinas que assim se rotulam, e “todas se gabam de representar, com exclusividade a verdadeira Retórica” (Tringali, 2014, p. 13).




    O referido autor esclarece os conceitos empregados a respeito das escolas da Retórica Antiga, da Retórica Clássica, da Retórica de Richards, da Retórica das Figuras, da Nova Retórica e da Retórica Semiótica, com a contraposição da Retórica Antiga às demais que se pretendem novas e modernas. Defende, ainda, que a Retórica Antiga pode ser considerada a Retórica Integral, por ser dotada de estrutura completa, enquanto as outras se apresentam como redutivas.




    Todas essas “Retóricas” contribuíram para os estudos sobre a linguagem e o enriqueceram. Com relação à Retórica Semiótica, ao considerar a Retórica como linguagem, abriu um espaço dentro de seus domínios a fim de utilizar o modelo retórico para análise discursiva. Nesse sentido, a retoricidade é considerada a qualidade de qualquer texto ser persuasivo e dialético. Dessa forma, o modelo retórico não só constitui um instrumento válido de análise crítica do discurso dotado de retoricidade, mas também é capaz de ser “aplicável a qualquer texto dotado de retoricidade” (Tringali, 2014, p. 15).




    Para Albaladejo (1991), a Retórica atualmente deve ser compreendida como uma arte e uma ciência, pois consiste na sistematização e explicação do conjunto de instruções ou regras que permitem a construção de uma classe de discursos que são codificados (Albaladejo, 1991, p. 11).




    De acordo com esse raciocínio, a Retórica tem uma estreita ligação com a Linguística na medida em que esta última contempla um amplo espaço que supera os limites estritamente gramaticais. Assim, a Retórica se beneficia das categorias elaboradas pela linguística, que permite completar em um marco teórico as próprias contribuições retóricas, especialmente para o surgimento da Linguística Textual, cuja relação é um dos fundamentos de uma autêntica Retórica geral.




    A esse respeito, esclarece no século XX ocorreu o renascimento de uma consciência retórica próxima daquela que levou os gregos a criarem a Retórica. Essa Nova Retórica, fortalecida pela Linguística, pela Filosofia, pela Ciência Jurídica e pela Literatura, recuperou a Retórica Antiga em todas as suas partes, o que possibilitou um alto grau de desenvolvimento dos estudos sobre o discurso.




    Consolida-se, então, a noção de que “todo discurso é uma construção retórica” (Mosca, 2001), que procura conduzir o auditório numa direção determinada ao projetar um ponto de vista em busca de adesão. Revela-se presente, portanto, a função hermenêutica da retórica ao se evidenciar a qualidade interpretativa da realidade como uma das propriedades que, entre outras, faz com que o diálogo se estabeleça entre os interlocutores. A busca de adesão, por sua vez, conduz à negociação das distâncias, com o fim de obter um acordo (Reboul, 2004).




    Ainda segundo Tringali (1988, p. 09), a Retórica por excelência é a Retórica Integral, denominada, por convenção, “Retórica Antiga”, nascida na Grécia e documentada por Aristóteles; e por Cícero e Quintiliano em Roma. A Retórica, portanto, é perene, uma vez que se caracteriza pelo discurso persuasivo, inseparável da vida em sociedade.




    Sempre que se apresenta uma questão discutível, que não representa certezas, mas probabilidades sobre a qual é possível controverter por meio da linguagem, evidencia-se o discurso retórico, que é persuasivo e dialético, segundo Aristóteles (2005). Outrossim, se é provável, é dialético, pois pressupõe outro discurso em confronto em razão da existência de um discurso anterior que tanto pode ficar em aberto, ou ser contraposto por outro discurso posterior que o suceda como resposta.




    Necessariamente, o discurso retórico é proferido por um orador perante um receptor, um público que é denominado “auditório”. Quanto à forma, esse discurso é verbal, pois, mesmo escrito, trata-se apenas da inserção em texto da forma original verbalizada, ainda que somente em raciocínios.




    A persuasão ou convencimento como objetivo do discurso, por sua vez, significa conduzir alguém a aceitar, de forma pacífica, um ponto de vista emitido pelo orador. Assim, a Retórica é o oposto da violência, pois compete ao orador persuadir o auditório a aceitar, por meio do discurso, um ponto de vista contrário a outro.




    Conforme leciona Tringali (2014, p. 50), Cícero denominava Tria oficia os três os modos de persuadir, a saber:




    a) Convencer, do latim “cum + vincere”, tem o significado de vencer com a participação do próprio adversário. De acordo com Perelman e Olbrechts-Tyteca (2019, p. 30), o convencimento tem relação com o caráter racional da adesão. Entretanto, os autores ponderam que há de se levar em conta que os critérios de separação entre convicção e persuasão sempre se fundamentam em uma decisão pela qual se isolam certos elementos racionais de todo um contexto, de tal forma que se considera que as premissas existam independentemente do restante dos fatores e elementos contextuais. Dessa forma, entendem que o discurso persuasivo só vale para um auditório particular, e o convincente, para todo ser racional, assim considerados todos aqueles que, independentemente de crenças em um conjunto de fatos e verdades, aceitam os que são válidos para todo ser pensante, com submissão à prova dos fatos, ao juízo do aceitável. Contudo, admitem que o matiz entre os termos convencer e persuadir sempre são imprecisos e devem ser apreciados em razão da natureza do auditório ao qual se submetem os argumentos, quanto ao caráter e ao alcance que lhes são atribuídos.




    b) Comover, do latim “cum + movere”, tem o significado de persuadir por meio da paixão, da afetividade, que faz emergir o desejo de aderir ao ponto de vista defendido pelo orador.




    c) Agradar, correspondente ao latino “placere” que significa agradar, e “delectare”, que significa encantar, deleitar. Essa qualidade do discurso retórico colabora para a persuasão por meio do que agrada ao gosto do auditório.




    Segundo a classificação aristotélica, identificam-se três gêneros de discurso: o judicial, o deliberativo e o epidítico. Aristóteles (2005) pensava o discurso judicial como aquele a ser proferido nos tribunais, por meio do qual os oradores, tanto na acusação como na defesa, procuram levar o auditório a crer que os acontecimentos se deram conforme a versão que procuram demonstrar, com as consequências a eles atribuídas.




    Quanto ao gênero deliberativo, refere-se ao tempo futuro, e o orador procura fazer crer que a direção por ele sugerida para o auditório seguir é a melhor. Refere-se aos debates nas assembleias e conselhos. Portanto, é mais apropriado à esfera política.




    O gênero epidítico ou laudatório, por seu turno, é voltado para o presente e tem a função de louvar ou censurar. Pode se adequar a eventos, tais como os utilizados para conceder prêmios e honrarias, ou a orações fúnebres.




    Ainda com relação ao discurso do gênero judicial, tanto pode ser utilizado pelos acusadores quanto pelos defensores com a finalidade de persuadir e convencer os julgadores. Do mesmo modo, é empregado por eles para fundamentar as decisões proferidas, tendo em vista o auditório universal ser composto por pessoas indeterminadas.




    O discurso jurídico decisório, portanto, apresenta-se no processo com autoridade emanada do Estado, com a capacidade de modificar a situação jurídica daqueles aos quais se dirige, como resultado da solução de controvérsia levada a julgamento pelas partes (Bittar, 2001). Dessa forma, sua natureza é essencialmente retórica, pois a discussão estabelecida entre as partes é fomentada pelas questões que devem ser resolvidas por meio das respostas aos conflitos estabelecidos.




    Visto que a estrutura dinâmica da norma jurídica tem como finalidade responder adequadamente aos fenômenos sociais, a comunicação do Direito se estabelece por meio dos elementos da realidade revelada na atividade interpretativa das normas comunicadas por meio do discurso jurídico decisório. Com efeito, é por meio dos discursos da acusação e da defesa que as partes estabelecem as questões a serem decididas, e, mediante as argumentações formuladas, objetivam persuadir ou convencer o julgador. Este último, por sua vez, profere e fundamenta as decisões com o emprego da linguagem de forma literal ou figurada. Esse juízo de valor provém das inferências e conclusões decorrentes de tudo o quanto foi produzido no processo.




    Além dos discursos das partes, o discurso jurídico decisório considera outros da esfera jurídica, tais como: o discurso normativo, assim compreendido o que consta em disposições legais e normas próprias dos tribunais; e o discurso burocrático, que se expressa nos despachos e manifestações que promovem o andamento dos processos. Outros elementos ainda são produzidos nos autos dos processos, como as provas extrínsecas, isto é, as que não integram o discurso jurídico propriamente dito. Dentre elas, constam os documentos juntados, os depoimentos colhidos, os laudos periciais etc., que igualmente fundamentam o discurso decisório.




    Os julgadores, por sua vez, ao proferir os discursos decisórios, valem-se do princípio da persuasão racional do juiz e do princípio do livre convencimento, segundo os quais, além da valoração das provas e das normas previstas no sistema legal (persuasão racional), o julgamento pode considerar as regras de experiência e ser proferido secundum conscientia (livre convencimento). Considerando-se essas possibilidades, os discursos produzidos nos processos judiciais trazem todas as dimensões da relação retórica, quais sejam, o orador, o auditório e o meio pelo qual interagem na comunicação que é a linguagem.




    Meyer esclarece que a Retórica, para Platão, é manipulação do auditório; para Quintiliano, é a arte do bem falar (ars bene dicendi) e, para Aristóteles, é a exposição de argumento ou de discursos que visam persuadir. O autor defende que não é possível privilegiar uma das três dimensões da Retórica, pois “ao longo de toda a história vê-se que a primeira das concepções privilegia o papel do auditório; a segunda, a importância do orador, e a terceira, o peso das proposições e da linguagem que as veicula” (Meyer, 1993, p. 21/22).




    Com razão, para Aristóteles (2005), o logos é que faz a diferença entre o discurso racional e o que provoca as paixões para fazer emergir as emoções. Isso porque, embora o pathos faça com que a razão seja esquecida, o discurso adequado para persuadir um auditório deve estar integrado à força do verbo, subordinado, portanto, às regras próprias do logos, de forma a persuadir pela força dos argumentos, além de agradar pela beleza do estilo ou comover pelas paixões. De modo inverso, Platão defende que o pathos, na verdade, comanda tanto o jogo da linguagem quanto a postura do orador, enquanto a razão seria estranha à Retórica, uma vez que estaria abrangida pela competência exclusiva da filosofia.




    Ainda para Meyer (1993), o ethos seria fruto de uma abordagem tipicamente romana e restrito à virtude do orador. Já o bem dizer englobaria as outras duas dimensões, ou seja, o logos e o pathos, ainda que para subordiná-las ao ethos.




    A partir da constatação de que o ethos, o pathos e o logos devem ser postos em pé de igualdade na produção discursiva para que não se excluam todas as dimensões constitutivas, não há como deixar de contemplar todas as concepções sobre Retórica, uma vez que não é possível reduzi-la a uma ou a outra dimensão. Assim, Meyer elabora o conceito de que “a retórica é a negociação da diferença entre os indivíduos sobre uma questão dada” (1993, p. 25). Essa diferença é múltipla e pode ser de ordem social, política, ética, ideológica, intelectual etc. A questão, por sua vez, é que concretiza a distância, sendo, portanto, o ponto central das negociações.




    Constatamos que o discurso jurídico decisório contempla todas as dimensões mencionadas e se constitui na própria Retórica Integral, pois, ainda que se revele como um discurso de poder, impositivo, proferido sob o manto estatal, a decisão judicial traz, em seu bojo, o ideal de negociação das diferenças entre os indivíduos sobre as questões trazidas para julgamento. Apresenta-se, então, como decisão de um terceiro que busca a pacificação das relações entre as partes, bem como por se dirigir a um auditório geral e universal, tal qual paradigma a ser seguido.




    Portanto, a análise retórica aplicada à esfera jurídica, especialmente no que se refere à argumentação, justifica-se por ser o discurso o principal instrumento de fundamentação das decisões judiciais. Ademais, por se tratar de discurso do gênero judicial, traz em seu bojo todos os elementos constitutivos da Retórica e se expressa por meio da argumentação voltada para a persuasão e o convencimento do auditório.




    1.3 Retórica e argumentação




    Como já dito, Aristóteles (2005) distinguia três gêneros retóricos a depender do auditório: o judicial, o deliberativo e o epidítico. O discurso jurídico decisório compõe o gênero judicial, pois, ainda que se dirija tanto às partes quanto a um auditório universal, trata e julga não só fatos passados, trazidos a debates e que compõem a questão, como também mais questões formuladas pelos oradores que as defenderão com o uso de argumentos orientados pelos valores, crenças e opiniões subjacentes à formação social e cultural e aos interesses de cada um deles.




    Nas palavras de Ferreira (2010, p. 12), “por termos crenças, valores e opiniões, valemo-nos da palavra como um instrumento revelador de nossas impressões sobre o mundo, de nossos sentimentos, convicções, dúvidas, paixões e aspirações”.




    Constata-se que a influência exercida pelo discurso no meio social é inegável, visto que, na interação comunicacional, se constroem os sentidos da vida em sociedade. Isso porque o discurso proferido por um dos interlocutores é interpretado pelos outros que lhe dão sentidos e, a partir deles, outros são formulados, com a instituição e consolidação de crenças e opiniões. Desse modo, para obter a adesão do interlocutor, é necessário que o orador justifique os seus posicionamentos de forma aceitável com o objetivo de levar o outro a aceitar a realidade exposta.




    Logo, a adesão a um posicionamento sempre é resultado de reflexões a partir de conceitos expressos nas várias opiniões que vicejam nos grupos sociais ou de posições individuais a respeito das questões relevantes em determinado tempo e lugar. Consequentemente, para que as opiniões obtenham a adesão, é necessário o conhecimento ou a persuasão do outro por meio de uma articulação discursiva competente, uma vez que as noções de “verdade”, ou “certeza” não seguem uma lógica formal, tampouco obedecem a fatores naturais, mas são construídas a partir de “uma série de fatores ligados às múltiplas relações que os homens mantêm entre si” (Ferreira, 2010, p. 14).




    Portanto, para que haja deliberação a partir de argumentos que fundamentem uma causa, é necessário estabelecer questões que resultem em problemas a serem resolvidos e haver divisão entre, pelo menos, dois posicionamentos distintos. Com efeito, mesmo que se trate de uma deliberação íntima, a pessoa tem de decidir o seu posicionamento, de forma que “encontraremos transpostos para a deliberação consigo mesmo, a maioria dos problemas relativos às condições prévias para a discussão com outrem” (Perelman e Olbrechts-Tyteca, 2019, p. 17).




    Entre as condições para a argumentação, são necessários a existência de uma linguagem em comum, o interesse pela adesão e a participação mental do interlocutor. Ainda que seja um discurso de poder, especialmente de quem tem a prerrogativa de decidir — como é o caso dos juízes, desembargadores, e ministros dos Tribunais Superiores, como membros de uma sociedade que preza pela igualdade formal entre as pessoas —, o orador precisa persuadir ou convencer os demais participantes da relação discursiva, sejam os integrantes de um tribunal, sejam os membros de uma sociedade, de modo que o orador deve pensar nos argumentos que podem influenciar o auditório.
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